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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Contrataça o de empresa especializada na a rea de engenharia para a CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO 

ESPORTIVO COMUNITÁRIO, NO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, 

conforme seleça o do Novo Programa de Aceleraça o do Crescimento (Novo PAC). 

 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

A presente justificativa te cnica fundamenta a necessidade de contrataça o de uma empresa de 

engenharia para a CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO, NO MUNICÍPIO DE 

SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN. 

Sa o Gonçalo do Amarante, cidade com 115.838 hab. (IBGE-2022) e IDHM de 0,661. Com a 

implantaça o do Espaço Esportivo Comunita rio, busca-se ampliar oferta de infraestrutura 

esportiva moderna e qualificada, contribuindo para a reduça o da viole ncia, favorecendo a 

formaça o de ví nculos por meio da vive ncia comunita ria e incentivando a adoça o de pra ticas 

para uma vida ativa e sauda vel, em alinhamento aos interesses do Ministe rio do Esporte em 

promover pra tica do esporte e lazer para todas as idades. 

O principal problema a ser resolvido, e  a care ncia de infraestrutura esportiva voltada para a 

pra tica de esporte de lazer e recreativo dos seus muní cipes. 

Com a execuça o deste empreendimento, a prefeitura ira  disponibilizar mais um equipamento 

voltado para prover o acesso a s pra ticas esportivas, recreativas e de lazer aos seus muní cipes, 

contribuindo para a reduça o da viole ncia, assim como tambe m ampliar a infraestrutura com o 

fortalecimento de ví nculos comunita rios e reduça o de desigualdades sociais, e melhoria da 

coordenaça o e promoça o do espí rito esportivo, ale m da oportunidade de se revelar novos 

atletas para o cena rio nacional. 

 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, VALORES ESTIMADOS E DETALHAMENTO DO SERVIÇO  

ITEM DESCRIÇÃO UN QUANT 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 
CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO 

ESPORTIVO COMUNITÁRIO Und 01 
R$ 

1.418.671,03 
R$ 

1.418.671,03 
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3.1 DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS  

a) Construça o de um espaço esportivo, com endereço na Avenida Juarez Diniz, no bairro Olho 

D’agua, Sa o Gonçalo do Amarante/RN; 

 

4. HABILITAÇÃO  

Somente podera o participar do certame as empresas cujo objeto social seja pertinente e 

compatí vel com o objeto a ser licitado 

4.1 - A fase de habilitaça o consiste na apresentaça o de documentos para comprovar a 

regularidade da proponente, conforme regulamentado pelo Art. 62 da nova Lei de Licitaço es e 

Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021). 

4.2 - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC expedido pela Prefeitura Municipal, 

dentro da sua validade, ou comprovante emitido pela Prefeitura Municipal de que atendeu a 

todos os requisitos para cadastramento, ate  o terceiro dia anterior a  data do recebimento das 

propostas. 

4.3. HABILITAÇA O JURI DICA: 

4.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa firma individual, no registro pu blico de 

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 

age ncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaça o no registro da Junta onde 

tem sede a matriz; 

4.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS 

E/OU U LTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro pu blico 

de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresa rias e, no caso 

de sociedades por aço es, acompanhado de documentos de eleiça o de seus administradores; 

devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou age ncia, apresentar o registro da Junta onde 

opera com averbaça o no registro da Junta onde tem sede a matriz; 

4.3.3. INSCRIÇA O DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas 

- no Carto rio de Registro das Pessoas Jurí dicas acompanhada de prova da diretoria em exercí cio; 

devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou age ncia, apresentar o registro no Carto rio 

de Registro das Pessoas Jurí dicas do Estado onde opera com averbaça o no Carto rio onde tem 

sede a matriz; 

4.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇA O, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no Paí s, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇA O PARA FUNCIONAMENTO 

expedido pelo o rga o competente, quando a atividade assim o exigir; 
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4.3.5. Documento Oficial de Identificaça o Va lido (Com Foto) e comprovante de CPF, do So cio - 

Administrador e ou Titular da Empresa. 

4.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

4.4.1. Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí dicas (CNPJ); 

4.4.2. Prova de inscriça o no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 

relativo ao domicí lio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatí vel com 

o objeto contratual; 

4.4.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dí vida Ativa da Unia o, inclusive 

contribuiço es sociais, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 

4.4.4. Prova de Regularidade relativa a  Fazenda Estadual do domicí lio ou sede da licitante; 

4.4.5. Prova de Regularidade relativa a  Fazenda Municipal do domicí lio ou sede da licitante; 

4.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

4.4.7. Prova de Inexiste ncia de de bitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentaça o de Certida o Negativa, nos termos do Tí tulo VII-A da Consolidaça o das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. 

4.4.8. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP), nos termos da Lei 

Complementar n° 123/2006 e Lei 147/2014 e suas alteraço es posteriores, Decreto Municipal 

Nº 35 de 22 de Agosto de 2017, que pretendam gozar dos benefí cios previstos nas referidas Leis 

e decreto, devera o apresentar comprovante de Inscriça o e de situaça o cadastral da pessoa 

jurí dica no Cadastro Nacional da Pessoa Jurí dica – CPNJ e declaraça o que comprove sua 

condiça o de microempresa ou empresa de pequeno porte, bem como de que inexistem fatos 

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situaça o. 

4.4.9. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) devera o apresentar toda a 

documentaça o exigida para efeito de comprovaça o de REGULARIDADE FISCAL, mesmo que esta 

apresente alguma restriça o. 

4.4.9.1. Havendo alguma restriça o na comprovaça o da regularidade fiscal, sera  assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias u teis, cujo termo inicial correspondera  ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorroga vel por igual perí odo, a crite rio da 

administraça o pu blica, para a regularizaça o da documentaça o, pagamento ou parcelamento do 

de bito e emissa o de eventuais certido es negativas ou positivas com efeito de certida o negativa. 

4.4.10. A na o-regularizaça o da documentaça o, no prazo estabelecido, implicara  decade ncia do 

direito a  contrataça o, sem prejuí zo das sanço es previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo  



  

 
 

Processo Nº: 

 
Folha Nº: Assinatura: 

 

 

facultado a convocaça o dos licitantes remanescentes, na ordem de classificaça o, ou a revogaça o 

da licitaça o, conforme o caso. 

NOTA: Todos os documentos devera o estar dentro do seu prazo de vige ncia. 

 

4.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

4.5.1. Balanço patrimonial e demonstraço es conta beis do u ltimo exercí cio social, ja  exigí veis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaça o financeira da empresa - vedada a 

sua substituiça o por balancetes ou balanços proviso rios - podendo ser atualizados por í ndices 

oficiais quando encerrados ha  mais de 03 (tre s) meses da data de apresentaça o da proposta, 

devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por so cio, gerente ou 

diretor, registrado no o rga o competente, acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento 

do Livro Dia rio, devidamente averbados na Junta Comercial da sede ou domicí lio da empresa 

ou em outro o rga o equivalente. 

 

4.5.2. Para fins de comprovaça o da boa situaça o financeira da licitante, sera  considerado o 

“I ndice de Liquidez Geral” maior ou igual a 1,0, obtido atrave s do seguinte ca lculo: 

 

                                                    AC + RLP 

I ndice de Liquidez Geral (LG) = ---------- 

                                                    PC + ELP 

Onde: 

AC e  o Ativo Circulante 

PC e  o Passivo Circulante 

RLP e  o Realiza vel a Longo Prazo 

ELP e  o Exigí vel a Longo Prazo. 

 

4.5.3. Certida o negativa de fale ncia ou concordata/recuperaça o judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurí dica. 
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4.5.4. Capital social ou patrimo nio lí quido mí nimo correspondente a 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contrataça o. 

4.6 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.6.1. Comprovaça o de aptida o para desempenho de atividade pertinente e compatí vel em 

caracterí sticas com o objetivo da licitaça o, mediante apresentaça o de atestado (s) fornecido(s) 

por pessoa(s) jurí dica(s) de direito pu blico ou privado, observadas as parcelas de maior 

releva ncia descrito neste instrumento.; 

4.6.2. Possuir em seu quadro te cnico, profissional com formaça o em arquitetura ou engenharia 

civil, em curso reconhecido pelo Ministe rio da Educaça o, e com registro profissional em dia 

junto ao respectivo o rga o de classe de classe (CREA ou CAU), devendo esses profissionais, com 

apresentaça o de comprovaça o empregatí cia atrave s dos seguintes requisitos: 

4.6.3. A empresa devera  ser registrada no Conselho Regional de Arquitetura e Engenharia CREA 

ou no Conselho de Arquitetos e Urbanistas - CAU, com obrigaço es em dia, comprovado por meio 

de certida o atualizada do o rga o correspondente. 

4.6.4. Declaraça o de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, 

publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituiça o Federal, na o 

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiça o de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos; 

4.6.5. Declaraça o expressa de integral concorda ncia com os termos do edital e seus anexos; 

4.7. Na o sera o aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magne ticos, filmes ou 

co pias em fac-sí mile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gra ficos ou 

cata logos apenas como forma de ilustraça o das propostas de preço. 

4.10. Os documentos necessa rios a  participaça o na presente licitaça o, compreendendo os 

documentos referentes a  habilitaça o, a  proposta de preço e seus anexos, devera o ser 

apresentados no idioma oficial do Brasil. 

4.11. Caso o documento apresentado seja expedido por instituiça o que regulamente a 

disponibilizaça o do documento pela Internet, a CPL podera  verificar a autenticidade do mesmo 

atrave s de consulta eletro nica. 

4.12. Os documentos de habilitaça o exigidos, quando na o contiverem prazo de validade 

expressamente determinado, na o podera o ter suas datas de expediça o superiores a 30 (trinta) 

dias anteriores a  data de abertura da presente licitaça o. 
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4.13. Os documentos apresentados, co pias ou originais, devera o conter todas as informaço es de 

seu bojo legí veis e inteligí veis, sob pena de serem desconsiderados pela Comissa o Permanente 

de Licitaça o. 

4.14. A CPL podera , tambe m, para analisar os documentos de habilitaça o e outros documentos, 

solicitar pareceres te cnicos e solicitar original de documento ja  autenticado, para fim de 

verificaça o, sendo a empresa obrigada a apresenta -lo no prazo ma ximo de 48 (quarenta e oito) 

horas contados a partir da solicitaça o, sob pena de, na o o fazendo, ser inabilitada, podera  ainda 

a CPL suspender a sessa o para realizar dilige ncia a fim de obter melhores subsí dios para as suas 

deciso es. 

Sob pena de inabilitaça o, todos os documentos devera o ser apresentados da seguinte forma: 

a) Se o licitante for matriz, todos os documentos devera o ser apresentados em nome da matriz; 

b) Se o licitante for filial, todos os documentos devera o estar em nome da mesma, exceto 

aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz; 

c) Se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto ou a emissora da fatura/nota fiscal for 

filial, os documentos devera o ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial. 

6. MODALIDADE DA LICITAÇÃO: 

a) A escolha da modalidade “Concorre ncia” se justifica pela ampla publicidade na contrataça o 
da empresa que ira  executar os serviços previstos, mas tambe m pela possibilidade de atestar 
previamente que as empresas interessadas em participar do certame possuem os requisitos 
mí nimo de qualificaça o exigidos para execuça o do objeto a ser licitado, contido na Lei n° 14.133 
de 1º de abril de 2021; 
b)  A Concorre ncia caracteriza-se como modalidade de licitaça o, sendo definida no art.28, 
inciso II, pela Lei n.14.133/2021, como adequada para contrataça o de bens e serviços especiais 
e de obras e serviços comuns de engenharia; 
c)  Na concorre ncia a disputa de preços acontece entre quaisquer interessados, desde que 
comprovem preencher os requisitos de qualificaça o nos termos exigidos pelo edital. A nova lei 
de licitaço es em seu art.29, determina que a concorre ncia e o prega o seguem o rito 
procedimental comum, ou seja, possuem as fases: preparato ria, de divulgaça o de edital de 
licitaça o, de apresentaça o de propostas e lances, quando for o caso, de julgamento, de 
habilitaça o, recursal e de homologaça o. 
d) Na fase de planejamento, deve-se considerar a aplicaça o da CONCORRE NCIA sempre que o 
objeto possuir padro es de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, sendo que na o se aplicara  o prega o a s contrataço es de serviços te cnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, 
desde que estes na o se qualifiquem como comuns. Neste sentido e  o entendimento do TCU, 
conforme se verifica do Informativo de Licitaça o e Contratos n.227/2015, no qual a Corte 
entendeu que a modalidade prega o na o e  aplica vel a  contrataça o de reforma predial de 
engenharia e arquitetura, locaço es imobilia rias e alienaço es, sendo permitida a sua adoça o nas 
contrataço es de serviços comuns de engenharia. 
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7. DURACÃO CONTRATUAL:  

O prazo de execuça o e vige ncia do Contrato sera  de 04 me s contados da data de sua assinatura 

prorroga vel por interesse da administraça o, conforme a legislaça o vigente. 

8. VALOR ESTIMADO DA DESPESA:  

O valor total estimado da despesa e  de R$ em R$ 1.418.328,23 (um milha o quatrocentos e 

dezoito mil trezentos e vinte e oito reais e vinte e tre s centavos). 

 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

Unidade Orçamenta ria:  

Programa de Trabalho: 0601 - Plano de Aço es-  

Natureza da Despesa: 44.90.51 – Obras e Instalaço es. 

Fonte de Recursos: 1500/1700  

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

A Empresa Contratada devera  atender a todos os Termos conforme Contrato a ser firmado 

inclusive: 

a) O objeto do presente certame sera  fornecido mediante requisiça o da senhora Ordenadora de 

Despesas ou por servidor por ele designado; 

b) O descumprimento dos itens anteriores sera  de inteira responsabilidade da Contratada, na o 

cabendo a  Contratante nenhuma forma de compensaça o pecunia ria; 

c) Manter durante toda a execuça o do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigaço es 

assumidas, todas as condiço es de habilitaça o e qualificaça o exigidas no edital; 

d) Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de impedimentos 

fortuitos, de maneira que na o se prejudique o fornecimento dos produtos; 

e) Facilitar a aça o da fiscalizaça o do contrato, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 

forem solicitados pela Contratante; 

f) Providenciar a imediata correça o das deficie ncias e/ou irregularidades apontadas pela 

Contratante; 

g) Arcar com eventuais prejuí zos causados a  Contratante e/ou terceiros, provocados por 

ineficie ncia ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 

entrega do objeto contratual, inclusive respondendo pecuniariamente; 

h) A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiço es contratuais, os acre scimos ou 

supresso es que se fizerem necessa rias, ate  25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei Nº. 14.133/21 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
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a) Prestar as informaço es e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 

da contratada pertinentes aos produtos a serem entregues; 

b) Proceder aos pagamentos devidos a  contratada no prazo ma ximo de 10 dias corridos apo s a 

emissa o da nota fiscal por parte da Contratada. 

c) Exercer fiscalizaça o dos produtos entregues; 

d) Aplicar a  contratada as penalidades regulamentares e contratuais. 

 

Reproduza-se fielmente este projeto ba sico na minuta do edital e edital. 

 

  

Sa o Gonçalo do Amarante, 06 de Março de 2025. 

 

 

Ma rcio de Almeida Barbosa 

Secreta rio Municipal de Infraestrutura 
 

 


